
 
MODELO DE RELATÓRIO CONCLUSIVO DA COMISSÃO DE  TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  
(Trata-se de roteiro para ser adaptado a cada situação. A comissão de TCE é livre para elaborar seu  relatório, mas informações indicadas neste modelo devem ser contempladas) 
RELATÓRIO DE TCE N.º ...../20..
	DADOS DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

	PROCESSO DE TCE 
	... 

	ATO DA AUTORIDADE COMPETENTE  DETERMINANDO A INSTAURAÇÃO DA  TCE 
	Documento n.º XX, emitido pelo/a ...  (titular do órgão ou entidade), do  
órgão/entidade ... (fl. ...) 

	COMISSÃO DA TCE (servidores designados) 
	Fulano de Tal – Matrícula n.º  
Fulano de Tal – Matrícula n.º  
Fulano de Tal – Matrícula n.º 

	ATO DE CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO  DE TCE 
	Portaria n.º ..., datada de ... (fls. ...),  publicada no DOE em ... (fls. ...) 

	RESPONSÁVEL (PELO DANO) (caso haja mais de  um responsável, informar cada um deles, indicando individualmente o  nome, CPF ou CNPJ)
	Fulano de Tal ou entidade  
tal/CPF/CNPJ 

	MOTIVO/CONSTATAÇÃO (O motivo deve ser aquele  que melhor representa a situação em análise. Entre as possíveis  irregularidades que motivam a instauração de tomada de contas especial  estão:  
1 - Omissão no dever de prestar contas.Fundamento legal: inciso I do  artigo 3º da Resolução Normativa n.° 016/2016 TCE/GO.  
2 – Não comprovação de aplicação dos recursos repassados pelo  Estado de Goiás. Fundamento legal: inciso II do artigo 3º da Resolução  Normativa n.° 016/2016 TCE/GO.  
3 – Ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores  públicos.Fundamento legal: inciso III do artigo 3º da Resolução  Normativa n.° 016/2016 TCE/GO.  
4 – Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que  resulte dano ao erário. Fundamento legal: inciso IV do artigo 3º da  Resolução Normativa n.° 016/2016 TCE/GO). 
	Execução parcial do objeto pactuado;  
descumprimento de cláusula do  
contrato...




 

	VALOR ORIGINAL DO DÉBITO (Valor original  do débito apurado)
	R$ ... 

	VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO (Valor  corrigido do débito apurado)
	R$ ...




 O presente processo de Tomada de Contas Especial foi autuado em .../.../20.., portanto, logo  após o término das medidas administrativas, em conformidade com o preconizado no art. 6º da  Resolução Normativa n.º 016/2016, do Tribunal de Contas (ou, se for o caso, demonstrar que o prazo  previsto não foi cumprido e descrever sucintamente quais motivos). Sua motivação se deu em face das  irregularidades ... (descrever sucintamente acerca das irregularidades que ensejaram a instauração da  TCE) praticadas pelos agentes acima identificados, em atendimento às disposições contidas no art. 62  da Lei n.º 16.168/2007 (Lei Orgânica do TCE-GO). A instrução ocorreu em consonância com as  disposições contidas na Resolução supracitada.  
I – DA DOCUMENTAÇÃO QUE RESPALDOU OS TRABALHOS (Neste tópico devem ser apontados  os documentos que respaldam os trabalhos da comissão, tais como: ajuste (convênio, contrato de repasse, contrato  de gestão, termo de cooperação), procedimento licitatório, PAD, procedimento de sindicância, relatórios, etc., em  atenção à letra c, do inciso VII, do art. 12) 
 Às fls. ...-... consta cópia do Parecer n.º ..., de .../.../20.., emitido pela área jurídica do  órgão/entidade, com aprovação da minuta do ajuste e respectivos aditivos, se houver ou do  procedimento licitatório (fls. ...-..). Constam, às fls. ...-.., cópia do Termo de Ajuste e, às fls. ...-...,  cópia(s) do(s) termo(s) aditivo(s) (se houver) ou cópia do procedimento licitatório, com respectiva  adjudicação e homologação. Às fls. ...-... consta o relatório emitido pela área técnica acerca das  irregularidades contatadas. (juntamente com esse relatório, em caso de convênios, contratos de repasse,  contratos de gestão ou outros ajustes similares, a Comissão deve juntar aos autos cópia da prestação de contas e de  sua não aprovação pelo ordenador de despesas) 
II – DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS ANTERIORES À TCE (A Comissão deve mostrar de forma  clara e com base nos documentos apresentados se as medidas administrativas adotadas pela Administração foram  suficientes para: apuração do dano, identificação do agente e estabelecimento do nexo causal; bem como relatar  sucintamente se foram apresentadas defesas, se estas foram suficientes para afastar a responsabilidade do agente)  
 Em ... (especificar a data, o nome e cargo do titular da pasta) tomou conhecimento de possível  irregularidade causadora de dano por meio do ................... (especificar o meio de recebimento da notícia do  dano e sua origem: memorando, da área tal; notícia veiculada na mídia por meio do programa tal; relatório de órgãos  de controle, entre outros. Ex documento n.º ../...(Ano)), exarado pelo/a ..., tendo determinado em ... as  seguintes medidas administrativas: ... (elencar as medidas administrativas adotadas), as quais foram  concluídas em .... Assim, restou demonstrado que o ordenador de despesas atendeu (ou não atendeu) aos prazos preconizados no § 1º do art. 4º da Resolução Normativa n.º 016/2016-TCE/GO.  
 
 

III – DAS IRREGULARIDADES MOTIVADORAS DA TCE (Neste item devem ser feitas a descrição do  motivo que fundamenta o processo de Tomada de Contas Especial, já citado no cabeçalho do relatório, e a indicação  das peças técnicas nas quais estejam identificadas as irregularidades que deram origem ao dano; se houve processo  administrativo/sindicância; se julgado, citar e juntar a decisão, inclusive sanção disciplinar, se for o caso; se foi por  determinação do Tribunal de Contas) 
  
IV - DO NEXO CAUSAL (O nexo causal entre a conduta do agente e a consecução de dano tem que ficar  devidamente demonstrado, devendo ser juntados nos autos todas as provas pertinentes, isto é, os documentos que  comprovam a culpabilidade do agente; inclusive prova de seu ingresso no cargo em que ocupa) 
  
V – DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO (Descrever neste item, com base na documentação presente no  processo, o prejuízo causado ao erário, discriminando, tanto quanto possível, o valor original do débito na moeda  vigente à época, o fato que deu origem ao débito e seu valor atualizado) 
	Origem do Débito 
	Valor  
Original 
	Valor  
atualizado 
	Período de atualização 

	
	
	
	Data Inicial 
	Data Final 

	(descrição resumida de cada débito de forma  individualizada) 
	R$ 
	R$ 
	XX/XX/20XX 
	XX/XX/20XX 

	Totais 
	
	
	
	




Vide anexo I – da memória de cálculo (A memória de cálculo deve ser juntada ao final do relatório sob forma  de anexo) 
 

VI – DAS NOTIFICAÇÕES EXPEDIDAS VISANDO A REGULARIZAÇÃO E O  RESSARCIMENTO DO DANO (Este tópico deve relatar todos os expedientes de notificação ao responsável  na fase de TCE, dando conhecimento das irregularidades a ele imputadas e do valor a ser ressarcido ao Erário. No  quadro devem ser inseridos os números dos expedientes, as respectivas datas de expedição, os destinatários e o  resumo da comunicação. Em último caso, se o responsável não for localizado, após esgotadas as providências para  tanto, ele deverá ser citado/notificado por edital, fato que deverá ser informado no relatório. Tratando-se de pessoa  jurídica, a citação/notificação deverá ser dirigida à empresa ou ente jurídico, na pessoa do seu representante legal.  Todas essas informações relatadas pela Comissão deverão encontrar suporte em cópias de documentos contidos no  processo, com citação das respectivas folhas onde se encontrem. Devem constar neste item também as folhas dos  avisos de recebimento (AR) ou outra forma de comprovação de que o expediente tenha chegado ao destinatário) 
 Foram expedidas as seguintes notificações para conhecimento da instauração do processo,  para a apresentação de informações, justificativas ou defesa e para a cobrança do débito:  
	Documento 
	Data 
	Fls. 
	Destinatário 
	Cargo 
	Resumo 

	(mencionar tipo  e número) 
	XX/XX/20XX 
	XX 
	Fulano de Tal 
	(especificar) 
	(finalidade do  documento) 




VII – DO RESUMO DAS ANÁLISES SOBRE AS JUSTIFICATIVAS E SOBRE AS DEFESAS  APRESENTADAS (Neste item deverão ser incluídas as considerações e as conclusões da Comissão de TCE sobre  os documentos e as respostas ou defesas apresentadas pelo responsável ou, se for o caso, sobre o não atendimento  das notificações, manifestando-se sucinta e objetivamente sobre o saneamento ou não das irregularidades  determinantes da TCE) 
 Após as devidas citações/notificações por meio das quais foi dada ao(s) interessado(s) a  oportunidade de se manifestar com relação à(s) irregularidade(s), concluímos, resumidamente, que  ... (inserir informações sobre as justificativas ou defesas apresentadas pelos interessados e a respectiva análise da  Comissão de Tomada de Contas Especial ou da área técnica).

VIII – QUALIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSABILIZADOS  
1 – Nome: .......................................... CPF:  
	Cargo/Função/Período  
(Período em que o agente ocupou  
o cargo no qual lhe foi atribuído o  
dano (ordenadores de despesas,  
diretores, gerentes, presidentes);  
ou data do ingresso no  
órgão/entidade em caso de  
servidor público, e, se houver a  
respectiva saída)
	Matrícula 

	
	

	Endereço  
Residencial/telefone 
	Endereço  
Comercial/telefone 

	
	




2 – Nome:....................................... CNPJ:  
	Endereço 
	Telefones 

	
	




IX – DO PARECER DA COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  
(Aqui deverão estar sucintamente descritos os atos praticados pela comissão de tomada de contas especial e o  resultado das análises realizadas. Deverá ser apresentadas as informações que embasaram a convicção da comissão  de TCE sobre o prejuízo apurado. Em seguida deverá ser indicado o responsável e esclarecida a relação dele com o  prejuízo ao erário, com menção da norma por ele não observada (nexo causal). Caso sejam vários os responsáveis,  deverá ser indicado se estes são solidários ou não, bem como os valores a eles imputados, em conjunto e/ou  individualmente)  
 Na opinião desta Comissão, os fatos apurados no processo indicam a ocorrência de prejuízo  ao Erário oriundo de ... (inserir o motivo que gerou o prejuízo), o que motivou a instauração do processo 

de Tomada de Contas Especial, conforme previsto ... (indicar o dispositivo da Resolução em que está  fundamentado o processo de Tomada de Contas Especial)  
 O dano original corresponde à R$, conforme exposto no item V deste Relatório de TCE.   Com relação à responsabilidade, ....  
 Por fim, comprovada a ciência dos agentes responsáveis, conforme fls. ..., bem como da(s)  resposta(s) encaminhada(s) pelo(s) agente(s) responsável(is), consideramos que foram concedidos  os direitos relativos à ampla defesa e ao contraditório, atendendo ao art. 5°, inciso LV da  Constituição Federal.  
X – CONCLUSÃO  
(Neste tópico deverá constar a conclusão da comissão quanto ao dano, em valores originais e atualizados. Havendo  responsáveis solidários, nesse item deverá constar o valor da responsabilidade atribuída conjuntamente a eles, bem  como os valores individuais, se houver, seguidos da indicação dos nomes dos agentes) 
Diante do exposto e com base nos documentos anteriormente citados, constantes deste  processo, entende esta Comissão de Tomada de Contas Especial que o dano ao Erário apurado foi  de R$ ... (especificar o valor, inclusive por extenso), cujo valor atualizado até ... é de R$ ... (especificar o  valor, inclusive por extenso), sob a responsabilidade do(s) Senhor(es) ....  
 Diante do exposto esta Comissão, recomenda ao ... (providências a serem adotadas pela autoridade  competente conforme cada caso).  
... (local e data) 
[Assinatura de todos os integrantes da Comissão de TCE]

 
